PROJETO DE LEI N.º 163/2018
Excelentíssimo senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal,

Excelentíssimos senhores Vereadores,




Com a presente justificativa, de acordo com as normas regimentais e no uso de minhas atribuições, submeto à apreciação e deliberação do Plenário desta Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “Dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação de sistema de coleta de óleo de cozinha para reciclagem nos projetos de construção de condomínios verticais e horizontais no âmbito do Município de Valinhos”.


 


A medida contida no presente projeto de lei tem como objetivo: 

 



(a) a proteção do meio ambiente, evitando a degradação dos rios e mananciais de água da nossa cidade; e, 

 



(b) a geração de renda para entidades cadastradas e responsáveis pela coleta do óleo de cozinha captado nas unidades condominiais.


Não se desconhece que cada litro de óleo despejado no esgoto tem a capacidade de poluir cerca de um milhão de litros de água. Além disso, essa contaminação encarece o processo de tratamento de água e prejudica o funcionamento das estações. O acumulo de óleos e gorduras nos encanamentos pode causar entupimentos, refluxo de esgoto e até rompimentos nas redes de coleta. Para retirar o produto e desentupir os encanamentos são empregados produtos químicos altamente tóxicos, o que acaba criando uma cadeia viciosa e danosa.


Além do esgoto, a presença de óleos nos rios cria uma barreira que dificulta a entrada de luz e a oxigenação da água, comprometendo a base da cadeia alimentar aquática, contribuindo para a ocorrência de enchentes.


A arrecadação do óleo é feita em processo semelhante ao que acontece com outros resíduos, onde cada tipo de material: papel, metal, vidro e plástico estão disponíveis em dispositivos coloridos. O mesmo acontece quanto à arrecadação do óleo, que deve ser armazenado pelos consumidores em garrafas pet, bem fechadas, que devem ser depositadas no coletor marrom.


O óleo coletado pela entidade responsável é encaminhado para a reciclagem e volta à cadeia produtiva em forma de material de limpeza, lubrificante de máquinas e outros derivados, gerando trabalho, renda e melhorando a qualidade de vida da coletividade valinhense.


Diante ao exposto, e pela importância da medida proposta, espero que este projeto seja avaliado e aprovado pelos Nobres pares, sabendo que a sua aprovação irá beneficiar todas as unidades condominiais da nossa cidade, no sentido de implantar sistema de coleta óleo de cozinha nos condomínios, como forma de praticar ativamente a cidadania mediante o exercício dessa atividade sócio ambiental em nosso Município.





Valinhos, em 31 de julho de 2018.





Aldemar Veiga Junior





    Vereador – DEM                                                                                                 
PROJETO DE LEI Nº           /18

Dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação de sistema de coleta de óleo de cozinha para reciclagem nos projetos de construção de condomínios verticais e horizontais no âmbito do Município de Valinhos

 
ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
 



Art. 1º. Os projetos de construção de condomínios verticais e horizontais deverão prever, obrigatoriamente, para receberem aprovação da Municipalidade, sistema de coleta de óleo de cozinha com a destinação final de reciclagem. 




 



Parágrafo único. Os projetos devem contemplar a instalação do sistema de captação de óleo de que trata este artigo, sob pena de não concessão da licença de obra.

 



Art. 2º. A remoção do óleo de cozinha coletado ficará sob a responsabilidade dos condomínios que o disponibilizará às entidades civis capacitadas para a retirada e destinação adequada do produto, as quais deverão estar cadastradas junto à Secretaria Municipal do Meio Ambiente.

 



Art. 3º. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da data da sua promulgação.

 



Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
Prefeitura do Município de Valinhos,


aos


ORESTES PREVITALE JUNIOR

 


                     Prefeito Municipal                                                                                                               

